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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALVES & YOSHIY COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADO : JOSE PIRES RODRIGUES FILHO - PB016549
AGRAVADO : CONCESSIONARIA DOS AEROPORTOS DA AMAZONIA S/A
ADVOGADOS : KEYTH YARA PONTES PINA - AM003467

CAROLINA RIBEIRO BOTELHO - AM005963
RAPHAELA BATISTA DE OLIVEIRA - AM009169
CARLOS MURILO LAREDO SOUZA - AM007356
PALOMA TAVARES FEITOZA VIEIRA - AM008759

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VALOR  DA  CAUSA  ELEVADO.  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS POR EQUIDADE. INVIABILIDADE. TEMA REPETITIVO
N. 1.076.
1. Controvérsia acerca da possibilidade de fixação de honorários advocatícios
por equidade em razão o valor da causa ser elevado.
2. A jurisprudência do STJ não admite a fixação de honorários por equidade
em caso de valor da causa elevado, mas somente nos casos em que o proveito
econômico obtido pelo vencedor seja inestimável ou irrisório ou o valor da
causa muito baixo. Tema Repetitivo n. 1.076/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VALOR  DA  CAUSA  ELEVADO.  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS POR EQUIDADE. INVIABILIDADE. TEMA REPETITIVO
N. 1.076.
1. Controvérsia acerca da possibilidade de fixação de honorários advocatícios
por equidade em razão o valor da causa ser elevado.
2. A jurisprudência do STJ não admite a fixação de honorários por equidade
em caso de valor da causa elevado, mas somente nos casos em que o proveito
econômico obtido pelo vencedor seja inestimável ou irrisório ou o valor da
causa muito baixo. Tema Repetitivo n. 1.076/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  ALVES  &  YOSHIY

COMERCIAL  E  DISTRIBUIDORA  LTDA. contra  decisão  monocrática  de

minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão

do óbice da Súmula n. 83/STJ.

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA.

No acórdão recorrido, o Tribunal a quo negou provimento ao agravo interno

interposto pelo agravante, mantendo a decisão que condenou a agravante ao pagamento
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de  honorários  advocatícios  sucumbenciais  em fração  do  valor  atribuído  à  causa  pela

agravada.

Rejeitados os embargos de declaração opostos.

Em  suas  razões,  a  parte  agravante  alega  que  há  distinção  entre  a

jurisprudência e o caso concreto.

Aduz  que  o  valor  da  causa  seria  inestimável,  o  que  justificaria  o

arbitramento de honorários por equidade.

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 597 - 601).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

O  que foi decidido em sede monocrática é a expressão do entendimento das

Turmas  de  Direito  Privado  desta  Corte,  firme  no  sentido  de  que  é  vedada  a  fixação

de honorários por equidade quando o valor da causa é elevado, impondo a observância

dos percentuais do art. 85, § 2º, do CPC, calculados sobre o valor atualizado da causa

quando não houver condenação nem proveito econômico mensurável:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
FIXAÇÃO  POR  EQUIDADE  EM  CAUSA  DE
ALTO  VALOR.  TEMA  N.  1.076  DO  STJ.  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  E  PROVIDO.  7.  O  Tema  n.
1.076  do  STJ  veda  a  fixação
de  honorários  por  equidade  quando  o  valor  da  causa
é elevado, impondo a observância dos percentuais do art.
85, § 2º,  do CPC, calculados sobre o valor atualizado da
causa  quando  não  houver  condenação  nem  proveito
econômico mensurável.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Recurso  especial  conhecido  e  provido.  (REsp  n.
2.254.964/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

2.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  sob  o  rito  dos  recursos  repetitivos  (Tema  n.
1.076/STJ),  pacificou  o  entendimento  de  que  a  fixação
dos  honorários  por  apreciação  equitativa  é  medida
excepcionalíssima,  aplicável  apenas  quando,  havendo  ou
não  condenação:  (a)  o  proveito  econômico  obtido  pelo
vencedor  for  inestimável  ou  irrisório;  ou  (b)  o  valor  da
causa  for  muito  baixo,  sendo  vedada  sua  utilização  para
reduzir a verba honorária em causas de valor elevado.
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3. Na ação declaratória, inexistindo valor de condenação ou
proveito econômico,  mas tendo a causa valor  que não se
mostra  inestimável  tampouco  irrisório,  impõe-se  que
os honorários advocatícios de sucumbência sejam fixados
sobre o valor da causa.
4.  Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e
dar-lhe  provimento.  (AREsp  n.  2.467.460/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

3.  A  fixação  dos  honorários  advocatícios  em  percentual
sobre  o  valor  atualizado  da  causa  está  em conformidade
com o art. 85, § 2º, do CPC, sendo vedada a aplicação do
critério  de  equidade  em  casos  de  proveito
econômico elevado e mensurável, conforme tese firmada no
Tema 1.076/STJ.
4.  Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.  (REsp  n.
1.981.113/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

8.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  fixação
dos honorários, alinhada ao art. 85, § 2º, do CPC e ao Tema
Repetitivo n. 1.076, afastando a apreciação equitativa diante
de valor da causa elevado. (REsp n.  2.062.330/DF, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Tese de julgamento: "1. Aplica-se a regra do art. 85, § 2º, do
CPC  para  fixação  dos  honorários  sucumbenciais  em
percentual  quando  o  proveito  econômico  é  mensurável  e
o  valor  da  causa  não  é  baixo.  2.  A  fixação
por equidade prevista no art. 85, § 8º, do CPC é excepcional
e  não se  aplica  quando ausentes  suas  hipóteses;  incide o
Tema  n.  1076  do  STJ."  (REsp  n.  2.095.342/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Desse  modo,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  se  encontra  em

conformidade com a jurisprudência do STJ.

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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PALOMA TAVARES FEITOZA VIEIRA - AM008759

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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